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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO: 
1.1. A presente licitação tem por objeto AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL (DIESEL) 

EM CONFORMIDADE COM O TERMO DE COMPROMISSO DE EMENDAS 
Nº 202001202-22 - PARA APOIAR DESPESAS DE CUSTEIO NO ÂMBITO 
DA POLÍTICA PÚBLICA DE TRANSPORTE ESCOLAR. 

1.2. A Prefeitura Municipal de Santa Inês não se obriga a adquirir os itens 
relacionados do licitante vencedor, nem nas quantidades indicadas na Tabela, 
apenas, se houver necessidade da aquisição por parte das Secretarias. 

2. DA MODALIDADE: 

2.1. Sugere-se que a aquisição do presente objeto possa ser realizada por meio de 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, nos termos do Decreto 
10.024/2019, tipo MAIOR DESCONTO PERCENTUAL POR ITEM; 

2.2. Por trata-se de aquisição de bens comuns, ou seja, bens cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado (Art. 3°, li, Decreto 
10.024/2019), a modalidade obrigatória é o Pregão e por envolver 
transferência de recurso da união de forma voluntária (Art. 1 º, § 3, Decreto 
10.024/2019), na sua forma eletrônica. No mesmo sentido, justifica-se a 
adoção do tipo maior desconto percentual e, para trazer maior competitividade 
a forma de disputa por item. 

3. DA JUSTIFICATIVA: 
3.1. A Secretaria Municipal de Educação de Santa Inês - MA, recebeu através dos 

TERMO DE COMPROMISSO PAR Nº 36990002/2019 do MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO. 

3.2. Buscando atender a maior quantidade de salas possível todo o recurso 
liberado será investido na aquisição de combustíveis para abastecimentos dos 
veículos pertencentes à Secretaria Municipal de Educação. 

3.3. A aquisição de combustíveis atenderá às necessidades das Secretarias 
Municipais e demais órgãos, para utilização nos veículos que atendem ao 
Município de Santa Inês, com a finalidade de promover a locomoção de 
pessoas, servidores e serviços, com o abastecimento contínuo e ininterrupto 
da frota de veículos, garantindo desta forma, o funcionamento dos serviços de 
forma satisfatória. 

4. ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO MATERIAL: 

DISCRIMINAÇÃO 
Pf3EÇO 

ITEM UNID. QUANT. MAXIMO 
UNITÁRIO 

AQUISIÇÃÇ> DE 
COMBUSTIVEIS LITRO 144.080 R$ XX.XX* 

DIESEL 

Pf3EÇO 
MAXIMO 
TOTAL 

� 
R$ XX,XX* 
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*Valores referentes ao preço médio para o mês de janeiro/2022 ao consumidor 
para o estado do Maranhão, divulgado pela Agência Nacional de Petróleo - ANP. 

4.1. O valor de repasso do TERMO DE COMPROMISSO PAR Nº 36990002/2019 
é de R$ 3,54 (três reais e cinquenta e quatro centavos) por litro, totalizando 
um valor de R$ 510.043,20 (quinhentos e dez mil quarenta e três reais e vinte 
centavos). Dessa forma, tendo em vista o preço de mercado após 
levantamento pelo Setor de Compras do Município, será feita uma 
contrapartida do valor excedente ao constante no PAR nº 36990002/2019; 

4.2. Segundo a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, O 
período indicado representa a semana de referência do dado pesquisado e 
disponibilizado pela ANP, respeitando o critério histórico de divulgação e a 
metodologia da pesquisa. 

4.3.Entre 30/7/2017 e 30/12/2017, os 459 municípios pesquisados foram 
distribuídos da seguinte forma: as 26 capitais e o Distrito Federal pesquisados 
semanalmente e outros 432 municípios pesquisados quinzenalmente, 
alternando-se a cada semana um determinado grupo (Grupo A com as 27 
capitais mais 215 municípios e Grupo B com as 27 capitais e outros 217 
municípios). 

4.4. Em razão da alternância de municípios pesquisados entre determinada 
semana e a seguinte (Grupos A e B), recomenda-se, para fins de 
acompanhamento da evolução de preços em nível nacional, regional e/ou 
estadual no período supramencionado, a comparação entre dados referentes 
a semanas intercaladas. Para mais informações, acesse 
http://www. an p. gov. br/precos-e-defesa-da-
concorrencia/precos/levantam ento-de-precos. 

4.5. Em cumprimento às determinações da Lei do Petróleo (Lei nº 9478/1997, 
artigo 8°), a ANP acompanha os preços praticados por revendedores de 
combustíveis automotivos e de gás liquefeito de petróleo envasilhado em 
botijões de 13 quilos (GLP P13), por meio de uma pesquisa semanal de preços 
realizada por empresa contratada. 

4.6. O Levantamento de Preços de Combustíveis (LPC), programa que substituiu, 
em setembro de 2020, o Levantamento de Preços e de Margens de 
Comercialização de Combustíveis (LPMCC), abrange gasolina C, etanol 
hidratado, óleo diesel B, GNV e GLP P13 pesquisados em 459 localidades, 
segundo procedimentos estabelecidos pela Portaria ANP nº 202/2000. 

4.7. De acordo com os critérios da licitação, a contratação atual prevê a gradual 
expansão das amostras da pesquisa. Na primeira etapa, o levantamento 
abrangerá, pelo menos, as 26 capitais estaduais e o Distrito Federal. A adição 
de localidades se dará ao longo de oito etapas, até atingir as 459 localidades. 

5. CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA O FORNECIMENTO DO OBJETO 
5.1. Os participantes da contratação para o referido escopo apresentarão os seguintes 

documentos comprobatórios de sua habilitação e qualificação: 

. Para Habilitação Jurídica 



t 
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5.1.1.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de microempreendedor 
individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresarial), ou do 
presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima); e 
5.1.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou 
5.1.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI; ou 
5.1.1.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as 
suas eventuais alterações ou consolidado, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; ou 
5.1.1.5. No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; ou 
5.1.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5. 764, de 1971; ou 
5.1.1. 7. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

5.1.2. Para Regularidade Fiscal 
5.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
5.1.2.2. Para com a Fazenda Federal, por meio da Certidão Negativa ou Certidão 
Positiva com efeito de Negativa, de Débitos e da Dívida Ativa da União, conforme 
Portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de outubro de 2014, emitida pela Secretaria da 
Receita Federal, da sede ou domicílio do licitante; 

5.1.2.3. Para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débitos 
ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio 
ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Estadual e Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 
quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da 
empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual, da 
sede ou domicílio do licitante; 

5.1.2.4. Para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de Débitos 
ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica, 
expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Municipal e Certidão Negativa ou Certidão Positiva 
com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida pelo 
Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com

�� Fazenda Municipal, da sede ou domicílio do licitante; 
� 
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5.1.2.5. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela 
Caixa Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço; 

5.1.2.6. Para com a Justiça Trabalhista, por meio de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho. 

5.1.3. Para Qualificação Econômico-Financeira: 

5.1.3.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida por Cartório de 
Distribuição da Sede da licitante, expedida nos últimos 60 (sessenta) dias que 
anteceder a abertura da licitação; e 

5.1.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, assinado por contador registrado na junta 
comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, proibida a sua 
substituição por balancetes ou balanço provisório, podendo ser atualizado por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da 
proposta; 

5.1.3.3. Declaração de Contratos Firmados: Comprovação, por meio de declaração, 
da relação de compromissos assumidos, de que 1/12 (um doze avos) do valor total 
dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, 
vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao 
Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada 
neste Edital - conforme permissivo do Art. 31, § 4° da Lei Federal 8.666/93; 

5.1.3.3.1 quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por 
cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui 
tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do 
Resultado do Exercício (ORE), deverão ser apresentadas, 
concomitantemente, as devidas justificativas. 

5.1.4. Para Qualificação Técnica 

5.1.4.1. A qualificação técnica da CONTRATADA será aferida mediante a 
apresentação de atestados fornecidos por pessoa Física e/ou Jurídica de direito 
Público ou Privado, que comprovem aptidão para a prestação do fornecimento 
proposto, não sendo admitido(s) atestado(s) genérico(s) sem especificar os itens. A(s) 
certidão(ões)/atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado da 
entidade; 

5. 1.4. 1.1. Caso o documento não seja apresentado conforme exige os itens acima, o 
Pregoeiro poderá abrir diligência para a verificação da veracidade das informaçõe� \J 

constante; 
� 
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5.1.4.1.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, o Pregoeiro tomará 
as providências cabíveis no sentido de proceder a diligências mais apuradas e, se for 
o caso, adotar outros procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos 
órgãos competentes para adotar as medidas necessárias; 

5.1.4.1.3. A Qualificação Técnica exigido neste Termo de Referência, deverá estar 
devidamente assinado(s) por autoridade(s) ou representante(s) de quem o(s) expediu, 
com a devida identificação. 

5.1.4.1.4. Certificado de Revendedor Autorizado na ANP - Agência Nacional do 
Petróleo, de acordo com a portaria 116/2000, de 05/07/2000 alterações posteriores, 
informando a Bandeira Distribuidora. 

5.2. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial 
ou ainda por meio de cópia simples, a ser autenticada pela Central Permanente de 
Licitação, mediante conferência com os originais. Referidas cópias deverão ser 
apresentadas de forma perfeitamente legíveis; 

5.3. A ausência de apresentação de quaisquer dos documentos exigidos, implicará 
inabilitação da proponente, sendo proibida a concessão de prazo para 
complementação da documentação exigida para a habilitação; 

5.4. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da proponente, com o 
número do CNPJ e endereço referente ao local da sede da empresa proponente. Não 
se aceitará que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. 

6. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 
6. 1. Fornecimento somente de produto de qualidade, a ser realizado nas 

instalações da Licitante vencedora, que deverá possuir toda a infraestrutura 
quanto ao pessoal, materiais e equipamentos necessários ao abastecimento 
dos veículos da frota municipal, em conformidade com a legislação vigente, de 
acordo com a demanda da Prefeitura Municipal de Santa Inês/MA e funcionar 
24 horas por dia, 7 dias por semana. 

6.2. A licitante vencedora, para celebração do contrato, deverá ter pelo menos um 
ponto de atendimento no Município de Santa Inês-MA, devidamente 
autorizado pela ANP. 

6.3. Por razões de economicidade e eficiência, a licitante vencedora deverá ter um 
ponto de atendimento distante no máximo 7 (sete) quilômetros da Secretaria 
Municipal de Obras, local onde funciona a garagem de toda frota municipal. O 
raio de 7km foi estipulado considerando o perímetro urbano da cidade. 

6.4. O fornecimento dos combustíveis ocorrerá por meio de "Requisição de 
Abastecimento (R.A}", "Ordem ou Autorização de Fornecimento" ou "Nota de 
Empenho", a ser assinado pelo Ordenador de Despesas do Órgão solicitante, 
conforme necessidade das secretarias, contendo a informação dos itens, 
quantidades, preços unitários e totais. 

� 
ww.w:santaines.ma.gov.. �r.efetturadesantainesm s!i 
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6.5. O posto revendedor é obrigado a realizar análises dos produtos em 
comercialização sempre que solicitadas pelo CONTRATANTE. Para isto, o 
posto revendedor deve manter disponíveis os materiais necessários à 
realização das análises (Resolução da ANP, nº 09, de 07 de março de 2007, 
retificada pela Resolução ANP nº 15, de 07 de junho de 201 O). 

6.6. Combustíveis serão recusados no caso de densidade fora dos padrões, erro 
quanto ao produto solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação 
por quaisquer elementos não permitidos em sua composição ou a presença 
de outras substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua 
composição. 

6. 7. O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas, contado a partir do recebimento pelo CONTRATADO da 
formalização da recusa pelo CONTRATANTE, arcando o CONTRATADO com 
os custos dessa operação, inclusive os de reparação. 

6.8. Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na 
sua capacidade instalada. 

6.9. Em caso de panes, falta dos combustíveis, casos fortuitos ou de força maior, 
o CONTRATADO deverá providenciar alternativas de abastecimento nas 
mesmas condições acordadas, no prazo máximo de 1 (uma) hora, após o 
recebimento da formalização de descontinuidade dos serviços emitida pelo 
CONTRATANTE, sob pena de sofrer as sanções previstas no contrato. 

6.1 O. Todos os combustíveis deverão ser fornecidos de acordo com as diretrizes 
emitidas pela Agência Nacional do Petróleo - ANP; 

6.11. Valor máximo total estimado: R$ 5.895.000,00 (cinco milhões, oitocentos e 
noventa e cinco mil reais). 

7. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 
7. 1. O abastecimento não poderá ser superior a 24 (vinte e quatro) horas, a partir 

da emissão da Ordem de Fornecimento, entrega conforme requisições do 
departamento de compras; 

7.2. O fornecimento ocorrerá mediante autorização expressa do Contratante, 
através de requisições assinadas por servidor responsável. 

7.3. Todos os combustíveis deverão ser fornecidos de acordo com as diretrizes 
emitidas pela Agência Nacional do Petróleo -ANP. 

7.4. Será de responsabilidade da contratada o controle dos abastecimentos quanto 
à regularidade e qualidade dos combustíveis fornecidos. 

7.5. No caso de identificação da adulteração de combustíveis ou infrações legais 
ou normativas cometidas pelos estabelecimentos de abastecimento, a 
empresa será responsável pela denúncia às autoridades competentes, 
conforme o caso. 

8. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO: 
8.1. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de 

Contratos Administrativos da Prefeitura Municipal de Santa Inês, que anotará, 
em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

. \) defeitos observados. 
�""-
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9. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será feito ao fornecedor contratado por meio de ordem bancária, 
até o 30° (trigésimo) dia útil após apresentação de Nota Fiscal, devidamente 
atestada pelo setor competente desta Administração Municipal. 

9.2. Caso a empresa contratada seja optante pelo Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições (SIMPLES), instituído pela Lei nº 

9.317/96, deverá apresentar cópia autenticada do "Termo de Opção pelo 
Simples", juntamente com a nota fiscal ou fatura. Não sendo optante, será 
efetuada a retenção. 

9.3. Fica o contratado obrigado a manter durante toda execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10. PREVISÃO ORCAMENTÁRIA: 
10.1. Para formação de ata de registro de preços, a informação sobre a dotação 

orçamentária é necessária apenas para formalização de contratos. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
11.1. Iniciar o fornecimento dos materiais, imediatamente, após a assinatura do 

Contrato e, por conseguinte, o recebimento da ordem de fornecimento e Nota 
de Empenho emitida pelo setor competente; 

11.2.A cada fornecimento, o prazo de entrega do objeto será acordado pela 
unidade requisitante, não podendo, todavia, ultrapassar a 24 (vinte e quatro) 
horas da retirada da ordem de fornecimento pelo fornecedor; 

11.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir às suas despesas, total ou 
parcialmente, o objeto em que verificar incorreções ou defeitos decorrentes do 
fornecimento; 

11.4. Comunicar as Secretarias, qualquer irregularidade, bem como, responder 
integralmente por perdas e danos a que vier causar à CONTRATANTE ou a 
TERCEIROS, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, 
independentemente, de outras cominações contratuais e/ou legais a que 
estiver sujeita; 

11.5. Manter durante o período do fornecimento dos itens, as exigências de 
habilitação e qualificação exigidas. 

11.6.Aceitar, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

11. 7. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar ao 
CONTRATANTE, quaisquer fatos e/ou anormalidades que porventura possam 
prejudicar o perfeito andamento ou o resultado final dos objetos contratados. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
12.1. Efetuar o pagamento, mediante apresentação de fatura pela CONTRATADA, 

devidamente atestada pelas Secretarias, solicitação de pagamento juntamente 
com recibo emitido em nome da Secretaria. 

12.2.Designar profissional, caso necessário, para atuar como fiscal, assim como,
r:---,.. �) acompanhar a entrega dos produtos; 

� 
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12.3. Comunicar a Contratada, qualquer problema oriundo do fornecimento dos 
produtos. 

13. DO REAJUSTE 
13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de o 1 (um) ano contado da data 

limite para a apresentação das propostas. 
13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 

os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 01 (um) 
ano, aplicando-se índices setoriais e específicos, caso inexistam tais índices 
será adotado o reajustamento pelo IPCA/IBGE, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorre; 

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo; 

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor; 

13. 7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo. 

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

14. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
14.1. O cronograma de desembolso será sob demanda, conforme quantitativo 

solicitado, nos termos da alínea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal nº 

8.666/93; 

15. DAS PENALIDADES: 
15.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração Municipal, 

garantida a prévia defesa da contratada ou a licitante no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, aplicará as seguintes sanções: 

15.2.ADVERTÊNCIA - sempre que forem observadas irregularidades de pequena 
monta, para as quais tenha concorrido; 

15.3.MULTA MORATÓRIA- multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido 
no edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de 
empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez 
comunicada oficialmente; 

15.4.MULTA COMPENSATÓRIA de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
obrigação inadimplida ou, não sendo possível determinar este valor, sobre o �\., valor total do Contrato, em razão da inexecução total ou parcial do contrato, � 
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podendo esse valor ser descontado de pagamentos a que fizer jus a 
Contratada, ou ainda, quando for o caso, cobrado administrativamente e, na 
impossibilidade, judicialmente; 

15.5.SUSPENSÃO temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) 
anos; 

15.6. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir 
a Administração do Prefeitura de Santa Inês pelos prejuízos resultantes, e 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior; 

15. 7. O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito 
prévio da citação e a ampla defesa, ficará impedido de licitar com a 
Administração Pública, pelo prazo e até 05 anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Santa Inês/MA., 06 de janeiro de 2022. 

��� Jvo ��w � \}0-
�mundo do Nasci�e-nto Silva 

Diretor de Departamento de Acompanhamento a Gestão Escolar 


